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REQUERENTE
DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA (DAF-UB)

AGC - 00101101 - G/E

Objeto: Prestacdo de servigos de publicacdo de atos administrativos da Urbel no Diario Oficial do Estado de
Minas Gerais.

O processo em referéncia foi devidamente autuado, sendo possivel observar que, pelos documentos
apresentados, os procedimentos iniciais para abertura do processo de contratacéo direta foram corretamente
observados, considerando os requisitos necessarios, conforme previsao na Lei Federal n.° 13.303/2016 e no
Regulamento Interno de Licita¢cdes e Contratos da Companhia, destacando:

1. A demanda foi formalizada pela Diretoria Administrativa e Financeira (DAF-UB) por meio da Solicitacdo de
Contratacao.

2. Os recursos necessarios para o custeio das despesas serdo provenientes do Tesouro Municipal (ROT), ja
alocados como despesa de investimento no orcamento da Companhia Urbanizadora e de Habitacdo de Belo
Horizonte (Urbel), conforme dota¢&o orcamentéria apresentada.

3. A Declaragéo de Disponibilidade Orgcamentaria e Financeira, contempla informag8es da previséo dos
recursos orgamentarios no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orgamentéarias, enquadrando a contratagao
nos critérios de anualidade orcamentaria do planejamento das despesas publicas no exercicio financeiro
corrente.

4. Para comprovacéo de disponibilidade financeira foi apresentado o oficio OF/CCG/URBEL 349/2024, que
aprovou a contratacdo para 05 anos.

5. O Termo de Referéncia foi apresentado com a devida aprovacéo da Diretoria Administrativa Financeira
(DAF-UB), conforme consta na declaracdo da Autorizacdo de Contratacdo. Neste documento foi atestada
também a elaboracéo do Termo de Referéncia constando os elementos necessarios e suficientes, com nivel de
precisédo adequado para viabilizar a contratacéo.

6. O preco de referéncia foi obtido a partir valor do centimetro por coluna para publicacdo no Diario Oficial da
Unido foi estabelecido através da Portaria IOMG No 3, de 12 de fevereiro de 2014.

7. Considerando que trata-se de inexigibilidade de licitacdo, foi apresentada a declaracéo de inexigibilidade pela
empresa detentora da exclusividade, justificando assim a proposta de um unico fornecedor.

8. A Autorizagdo de Contratacdo indica a aprovagdo do Termo de Referéncia pela autoridade competente, em
atendimento ao disposto no paragrafo 1° do artigo 3° Decreto do n.° 18.361/2023.

9 A Solicitagdo de Compras valida o procedimento, como ato de homologacéo, de forma a respaldar a execucao
da despesa advinda dessa contratacdo em atendimento a previsédo do Decreto n.° 10.710/2001.

10 Por ser um servigo de competéncia exclusiva da Secretaria de Governo do Estado de Minas Gerais e ndo
termos como exigir o cadastro no Sucaf, as declara¢des necessérias estdo anexadas ao processo.

N&o obstante as considera¢Bes apontadas, subtrai-se das competéncias desta Coordenacéo de Licitagcbes e
Gestao de Processos, analises que importem consideragdes de ordem técnica, financeira ou orcamentaria,
administrativa ou de conveniéncia e oportunidade, principalmente em relagéo as especificacdes e detalhamento
do objeto. A apreciacdo ora empreendida limita-se aos aspectos formais que subsidiam a contratacéo
pretendida.

Patricia Maria Dias Silva
Coordenacao de Licitacdes e Gestdo de Processos
23 de julho de 2024

A DJU-UB
Gléria Consuelo Coelho de Paiva

Considerando o exposto, enviamos o0 processo para analise e providéncias, submetendo as questdes acima
sinalizadas, inclusive, a analise juridica para conferéncia de legalidade ao processo.
Atenciosamente,

André Luis Alves Fantauzzi
Coordenacao de Licitacdes e Gestdo de Processos
23 de julho de 2024
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O processo em referência foi devidamente autuado, sendo possível observar que, pelos documentos

apresentados, os procedimentos iniciais para abertura do processo de contratação direta foram corretamente

observados, considerando os requisitos necessários, conforme previsão na Lei Federal n.º 13.303/2016 e no

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Companhia, destacando:

1. A demanda foi formalizada pela Diretoria Administrativa e Financeira (DAF-UB) por meio da Solicitação de

Contratação.

2. Os recursos necessários para o custeio das despesas serão provenientes do Tesouro Municipal (ROT), já alocados como despesa de investimento no orçamento da Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte (Urbel), conforme dotação orçamentária apresentada.

3. A Declaração de Disponibilidade Orçamentária e Financeira, contempla informações da previsão dos

recursos orçamentários no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, enquadrando a contratação nos critérios de anualidade orçamentária do planejamento das despesas públicas no exercício financeiro corrente.

4. Para comprovação de disponibilidade financeira foi apresentado o ofício OF/CCG/URBEL 349/2024, que aprovou a contratação para 05 anos.

5. O Termo de Referência foi apresentado com a devida aprovação da Diretoria Administrativa Financeira

(DAF-UB), conforme consta na declaração da Autorização de Contratação. Neste documento foi atestada também a elaboração do Termo de Referência constando os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para viabilizar a contratação.

6. O preço de referência foi obtido a partir valor do centímetro por coluna para publicação no Diário Oficial da União foi estabelecido através da Portaria IOMG No 3, de 12 de fevereiro de 2014. 

7. Considerando que trata-se de inexigibilidade de licitação, foi apresentada a declaração de inexigibilidade pela empresa detentora da exclusividade, justificando assim a proposta de um único fornecedor.

8. A Autorização de Contratação indica a aprovação do Termo de Referência pela autoridade competente, em atendimento ao disposto no parágrafo 1º do artigo 3º Decreto do n.º 18.361/2023.

9 A Solicitação de Compras valida o procedimento, como ato de homologação, de forma a respaldar a execução da despesa advinda dessa contratação em atendimento à previsão do Decreto n.º 10.710/2001.

10 Por ser um serviço de competência exclusiva da Secretaria de Governo do Estado de Minas Gerais e não termos como exigir o cadastro no Sucaf, as declarações necessárias estão anexadas ao processo.

Não obstante às considerações apontadas, subtrai-se das competências desta Coordenação de Licitações e

Gestão de Processos, análises que importem considerações de ordem técnica, financeira ou orçamentária,

administrativa ou de conveniência e oportunidade, principalmente em relação às especificações e detalhamento

do objeto. A apreciação ora empreendida limita-se aos aspectos formais que subsidiam a contratação

pretendida.

 

 

Patrícia Maria Dias Silva

Coordenação de Licitações e Gestão de Processos

23 de julho de 2024

 

 

 

À DJU-UB

Glória Consuelo Coelho de Paiva

 

Considerando o exposto, enviamos o processo para análise e providências, submetendo as questões acima sinalizadas, inclusive, à análise jurídica para conferência de legalidade ao processo.

Atenciosamente,

 

 

André Luís Alves Fantauzzi

Coordenação de Licitações e Gestão de Processos

23 de julho de 2024
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